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Resumo
As políticas públicas de compras de alimentos no Brasil passaram a ter como objetivo, além 
da segurança alimentar e nutricional, também o desenvolvimento sustentável, local e rural. 
Neste contexto, as aquisições de alimentos da agricultura familiar pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) são evidenciadas na literatura por incluir agricultores mais vulneráveis 
socioeconomicamente e por incentivar agricultores a se inserirem no mercado. No entanto, os 
estudos disponíveis pouco exploram tal dinâmica no estado do Pará-Brasil e seus municípios de forma 
sistematizada a partir da análise de dados secundários e documentais. Neste artigo nos propomos 
a fazer um estudo exploratório sobre o estado das aquisições de produtos da agricultura familiar 
nos municípios da Região de Integração de Carajás, localizada no estado do Pará, e do município de 
Marabá-PA com o intuito de aprofundar o entendimento dos efeitos do PNAE na renda e diversificação 
produtiva da agricultura familiar que participa do programa.

Palavras-chave: PNAE. Alimentação escolar. Merenda escolar. Inclusão produtiva. Agricultura familiar.

Abstract
Public food purchasing policies in Brazil have begun to target not only food and nutritional security, 
but sustainable local and rural development. In this context, the purchase of food from family farms by 
the National School Feeding Program (PNAE) has been highlighted in the literature as a way to include 
more socioeconomically vulnerable farmers and to encourage farmers to enter the market. However, 
the available studies do little to explore such dynamics in the state of Pará-Brazil and its municipalities 
in a systematic way, based on the analysis of secondary and documentary data. In this article we 
propose to conduct an exploratory study on the status of purchases of products from family farms in 
the municipalities of the Carajás Integration Region, located in the State of Pará, and the municipality of 
Marabá-PA, in order to deepen the understanding of the impact of PNAE on the income and productive 
diversification of family farms participating in the program.

Keywords: PNAE. School feeding. School meals. Productive inclusion. Family farming.
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Introdução

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um dos maiores programas de 
alimentação escolar do mundo, bem como um dos programas mais longevos do Brasil. 
Implementado em 1955, o PNAE é gratuito e universal, atendendo todos os 5.570 municípios 
brasileiros. No ano de 2020 despendeu R$ 4,3 bilhões para atender 39,8 milhões de estudantes 
de escolas públicas municipais, estaduais, federais e filantrópicas ((FNDE, 2015). A estimativa 
para 2023 é de reajuste destes valores para R$ 5,5 bilhões (Brasil, 2023). O intuito do 
programa é proporcionar alimentação escolar e ações de educação alimentar e nutricional aos 
estudantes, e, desta forma, promover segurança alimentar e nutricional para os estudantes 
(FNDE, 2021).

No ano de 2009 o programa passou a desempenhar também papel na promoção de 
desenvolvimento rural e local. Isso pois, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), do Ministério da Educação do Brasil, responsável por supervisionar e regulamentar 
a execução do programa, estabeleceu naquele ano a obrigatoriedade de destinar parte do 
recurso do PNAE em compras de produtos da agricultura familiar. Desde então as entidades 
executoras do programa, incluindo municípios, estados e outros, devem destinar pelo menos 
30% do recurso repassado a elas pelo governo federal para compras de produtos da agricultura 
familiar (FNDE 2023). Bem como devem priorizar no momento da compra fornecedores 
indígenas, quilombolas e assentados da reforma agrária enquanto fornecedores e produtos 
da sociobiodiversidade, orgânicos e agroecológicos (Brasil, 2009).

Tal determinação legal de aquisições de produtos da agricultura familiar pela alimentação 
escolar teve uma vagarosa implementação pelas entidades executoras, salvo exceções. 
O cumprimento da legislação só ocorre na maioria dos estados em 2019 e dos municípios a 
partir de 2018. Em parte, isso ocorre em função da insuficiente disponibilidade ou ausência 
de técnico multidisciplinar, de extensionistas rurais, sociais e nutricionistas para auxiliar os 
agricultores no acesso à política, além da escassa presença de políticas de fortalecimento da 
agricultura familiar para além da compra pública. Estes fatores muitas vezes inviabilizam o 
planejamento da produção na demanda das compras públicas de alimentos e a inserção de 
alimentos da sociobiodiversidade local, alimentos sazonais e ampliação da diversidade de 
alimentos (Oliveira et al., 2013; Bevilaqua & Triches 2014; Mossmann et al., 2017).

Apesar dos desafios de implementação, o avanço das aquisições de produtos da agricultura 
pelo PNAE é notável, principalmente tendo em vista sua capacidade de capilaridade, 
tendo o poder de chegar em todos os municípios do país. Estudos realizados sobre o 
PNAE relacionam o programa com a inclusão produtiva, com o aumento da renda, com 
a movimentação da economia local e a abertura de espaço em novos mercados aos 
agricultores familiares (Costa et al., 2015; Paula Ribeiro et al.,, 2013; Melão, 2012; Elias et al, 
2019). Adicionalmente, se considerarmos as evidências sobre o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), cujo mecanismo de funcionamento em relação à compra de produtos da 
agricultura familiar é similar ao PNAE, também há evidência de que tais compras públicas 
promovam diversificação da produção, diversificação da alimentação nas propriedades, 
valorização da cultura alimentar e segurança alimentar e nutricional (Sambuichi et al., 2020, 
2022; Perin et al., 2022).

No entanto, poucos estudos se debruçam sobre a operacionalização das compras públicas. 
Leão  et  al. (2019) analisam os cardápios de um município paraense em 2015, indicando 
reduzida presença de nutricionistas e cardápios inadequados frente às determinações do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), ou seja, com baixa disponibilidade 
de frutas e hortaliças, e elevada oferta de doces e/ou preparações doces. Adicionalmente, 
Souza et al. (2021) evidenciam a relevância da agricultura familiar para o estado do Pará, 
no sentido de reforçar a necessidade de políticas de fortalecimento, a exemplo do PNAE. 
Mota et al. (2021) analisaram a inserção de itens da sociobiodiversidade no município de 
Santarém-PA. Dentre a literatura identificada apenas Portal  et  al. (2021) sistematizaram 
informações regionais, tendo identificado as dificuldades enfrentadas pelas Instituições 
Federais de Ensino da Região Metropolitana de Belém/Pará em adquirir alimentos da 
agricultura familiar em meio à pandemia de COVID-19.
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Neste sentido, este artigo se propõe a sistematizar informações regionais da Região de 
Integração de Carajás1 e do município de Marabá-PA com o intuito de dar mais um passo 
para outras investigações sobre o estado do Pará e a Região Norte sejam realizadas. Busca-se, 
também, contribuir, por meio das lições extraídas da pesquisa, com o aperfeiçoamento da 
implantação do PNAE em outras regiões brasileiras. As distintas realidades e experiências de 
aplicação desta política em todo o Brasil pressupõem um mínimo de universalidade entre elas.

PNAE e seus potenciais efeitos na renda, produção e consumo de itens sociobiodiversidade 
e diversificação produtiva da agricultura familiar

O debate sobre os efeitos das compras públicas de alimentos da agricultura familiar na 
renda e diversificação produtiva desta agricultura se consolida no último quinquênio com a 
disponibilidade de evidências que corroboram tal associação. Atrelado a isso avança também a 
relação dos programas com a aquisição de alimentos regionais e saudáveis e ao cooperativismo.

As compras públicas são avaliadas do ponto de vista do impacto e efeitos na renda tanto em 
relação ao PNAE (Costa et al., 2015; Paula Ribeiro et al., 2013; Melão, 2012; Elias et al, 2019), 
quanto ao PAA (Sambuichi et al. 2020, 2022; Perin et al. 2022). Adicionalmente, Cardoso et al. 
(2020, p. 16)2 argumentam que “[...] foi possível constatar que o PNAE é capaz de representar 
uma parcela significativa dos ganhos, sendo importante para a renda familiar anual dos 
agricultores, por meio da compra garantida de uma parcela de sua produção”. Ademais, 
os autores concluem que grande parte dos produtores familiares aproveitam de maneira 
completa as vantagens oferecidas pela negociação com o mercado institucional do PNAE, o 
programa se caracteriza como um importante complemento à renda familiar já que 62,5% 
vivem apenas com os rendimentos gerados no campo.

No que se refere ao fomento do PNAE à sustentabilidade, isso se dá, dado que o programa 
busca promover o desenvolvimento sustentável e possibilitar a complementação na renda dos 
agricultores familiares, colabora com “[...] novas configurações do espaço produtivo baseado 
na agroecologia, pois esses alimentos podem atingir valor de venda até 30% maior do que 
o alimento convencional” (Rossetti et al.,  2016, p. 917). Sendo assim, o êxito do programa 
também estaria relacionado à elaboração de políticas públicas que prestigiem as cadeias 
produtivas dos agricultores familiares auxiliando na comercialização e consumo dos seus 
alimentos (Rossetti et al., 2016).

Já no que diz respeito ao cooperativismo, segundo Szinwelski et al. (2015)3, “[...] o Programa 
auxilia a reduzir a pobreza e a insegurança alimentar, a reorganizar as comunidades, incentiva 
a organização e associação de famílias agricultoras, dinamiza as economias locais”. Este 
estímulo à cooperação importa principalmente na perspectiva de que as cooperativas possuem 
grande aceitação entre os agricultores familiares, pois os apoiam nos aspectos organizacionais 
prestando assistência aos produtores (Szinwelski et al., 2015, p. 226). Ainda sobre as mudanças 
organizacionais obtidas em empreendimentos de agricultura familiar por meio do ingresso ao 
PNAE, Silva et al. (2015)4 destacam que o acesso ao mercado institucional é capaz de estimular 
alterações organizacionais nas cooperativas, a exemplo da disponibilização de vales por parte 
da cooperativa como meio de superar a falta de capital de giro dos produtores.

1 A região de integração de Carajás, definida nos termos da regionalização estadual apresentada no decreto 
estadual n. 1.066/2008, do Governo do estado do Pará, para fins de implantação de políticas de desenvolvimento 
regional, é caracterizada por representativa produção extrativa mineral no país, está inserida no contexto 
de expansão da produção pecuária de grande porte e, também por conta deste ordenamento territorial, 
apresenta historicamente conflitos fundiários e agrários diversos. Seus municípios são: Bom Jesus do Tocantins, 
Brejo Grande do Araguaia, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Eldorado dos Carajás, Marabá, Palestina do Pará, 
Parauapebas, Piçarra, São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia e São João do Araguaia.

2 A pesquisa se trata de uma investigação sobre a importância e o impacto da renda gerada através das 
negociações com o PNAE para os produtores familiares do município de Tupã - SP. Foram realizadas análises 
de caráter aplicado utilizando estatística descritiva, correlação de linear de Pearson e simulação de Monte Carlo 
nos dados obtidos por meio das entrevistas realizadas com os agricultores que trabalharam com o PNAE.

3 Os autores analisam o PNAE no município de Seara/SC através de análise descritiva e exploratória de caráter 
qualitativo, utilizando dados oriundos de entrevistas semiestruturadas realizadas com os agricultores familiares 
que fornecem alimentos para o PNAE no município.

4 Os autores caracterizam as transformações ocorridas na organização e na matriz produtiva dos produtores familiares 
cooperados no município de Esperança Feliz/MG a partir de análise exploratória e explicativa de informações 
coletadas através de pesquisas documentais sobre a operacionalização do PNAE, relatório e diagnóstico realizado 
na cooperativa Coofeliz, complementando esses dados com a realização de entrevistas semiestruturadas.
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Por fim, sobre estudos realizados no estado do Pará, onde se localiza a região analisada neste 
artigo, Souza et al. (2021), verificaram o comportamento e as limitações do PNAE no estado. 
Foram coletados dados relacionados à temática da agricultura familiar e também sobre os 
recursos financeiros transferidos a partir do Fundo de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
Os resultados apontam que a região Norte apresenta um crescimento na quantidade de 
estabelecimentos agropecuários da agricultura familiar, demonstrando tendência contrária 
à realidade nacional. Porém, “[...] apesar deste movimento contrário, o estudo também 
evidenciou o descaso e a limitação na execução de uma das principais políticas públicas, 
voltadas, na última década, para apoiar e fortalecer a agricultura familiar, o PNAE” (Souza et al., 
2021, p. 13). Além disso, os autores destacam que os dados apontam a relevância da categoria 
socioprodutiva da agricultura familiar no Pará, pois quando se retira as culturas de soja, 
milho e cana de açúcar, a participação da categoria na produção agrícola do estado sobe 
para 83,3% segundo o Censo Agropecuário 2017.

Metodologia

Num primeiro momento, foram reunidos dados referentes a operacionalidade do PNAE, 
informações das famílias cadastradas no Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), obtidos 
via Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (SEAD), no ano 
de 2021, e dados de aquisições de alimentos do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) disponibilizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
além de pesquisas documentais para identificar quais os itens adquiridos. Nesta primeira 
fase de organização e análise dos dados foi feita a articulação de suas bases distintas, não 
sendo possível integrá-las por completo. Isso, pois, parte dos agricultores identificados como 
agricultores familiares na base de dados do FNDE/PNAE não foram identificados na base 
de dados da SEAD/DAP. Desta forma, há limitação na análise dos dados no que se refere 
à localização dos fornecedores e sua categoria. Tais limitações podem estar ocorrendo em 
função de que agricultores que eram familiares em algum momento de 2013 a 2019 podem 
não constar na base de dados de 2021, pois, não renovaram ou perderam suas DAPs.

Em um segundo momento os dados foram analisados por meio do desenvolvedor de painéis de 
base de dados Power BI, no qual foi possível realizar uma análise mais dinâmica e detalhada dos 
dados, permitindo assim que estes fossem filtrados, o que tornou possível visualizar os municípios 
e outras informações de modo mais específico. Buscamos avançar numa análise básica de 
indicadores de compras de itens da agricultura familiar em municípios destacados do estado do 
Pará, bem como da Região de Integração de Carajás. Sistematizamos, também, dados referentes 
à diversidade de itens e aos montantes adquiridos entre estes municípios nos últimos anos, 
a distribuição deste recurso entre categorias de fornecedores da agricultura familiar. Finalmente, 
destacamos também a relação entre compras de fornecedores de Marabá e fornecedores externo, 
buscando relacionar com os demais municípios da Região de Integração de Carajás. Todos estes 
dados foram sistematizados para a maioria dos anos da segunda década do século XXI.

Resultados e discussão

No ano de 2011 apenas três estados e um quarto dos municípios brasileiros cumpriam a 
Lei Federal 11.947, de 2009, que determina que um mínimo de 30% dos recursos federais 
repassados às entidades executoras do PNAE deva ser empregado em compras de produtos 
da agricultura familiar. Tal determinação legal passou a ser cumprida progressivamente tanto 
pelos municípios, quanto pelos estados, em todas as regiões do país. No ano de 2014 o número 
de estados passou para quatro e o percentual de municípios passou a 44%. No ano de 2019 o 
número de estados passou para 16 e 65% dos municípios (FNDE, 2023). No ano de 2011 cerca 
de 8% do total dos recursos repassados pelo FNDE aos municípios e estados eram destinados 
para compras de produtos da agricultura familiar; em 2013 passa a ser 23%; em 2015 chega a 
26%. Em 2018, 37% e em 2019, 41% (FNDE, 2023). Na região Norte a trajetória é similar, com 
percentuais ligeiramente abaixo do que fora observado no país. Em 2011 o percentual total 
de destinação de recursos federais para a agricultura familiar entre os municípios e estados 
da Região Norte era de 7%; em 2013 passa a ser 20%; em 2015 alcança 22%; em 2018 e 2019, 
chegam a 36% e 49%, respectivamente.
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O estado do Pará não apresenta comportamento marcadamente distinto da Região Norte, 
tendo também ampliado o percentual adquirido ao longo do tempo e cumprido a determinação 
legal de 30% a partir de 2018. No ano de 2019, último dado disponível, os municípios paraenses 
empregaram 39,5% do recurso do FNDE em compras da agricultura familiar. O aumento do 
percentual de compras entre os municípios se deu em muito pela participação da capital, Belém. 
As compras do estado do Pará, por sua vez, superaram os 30% determinados em lei apenas 
em 2019, quando atingiu 76%. Nos anos anteriores havia oscilado entre 3%, 5%, 15% e 22%.

Já o percentual das aquisições de produtos da agricultura familiar dos municípios da Região 
de Integração de Carajás ultrapassou 30% do total dos repasses federais apenas em 2019, 
conforme descrito na Figura 1. No ano de 2018 o percentual havia atingido 26%, antes disso 
a região havia oscilado em torno dos 20% entre 2013 e 2017.

Ao observarmos as aquisições de todos os municípios do estado do Pará, entre os anos de 2011 
e 2019, percebe-se que estes não alcançaram o percentual de 30% de aquisições da agricultura 
familiar (Figura 2). As compras somadas de todos municípios do estado tem valor médio anual 
de R$ 43,5 milhões de 2011 a 2019. No mesmo período a média do percentual de aquisições 
de agricultura familiar foi em torno de 21,7%. O município de Marabá realizou aquisições 
que ultrapassam os 30% somente em 2019 com 34,06% de aquisições da agricultura familiar, 
correspondendo a R$ 2,4 milhões. O ano de 2013 foi quando o município realizou a menor 
compra da agricultura familiar comparativamente, com apenas R$ 348,2 mil em aquisição. 

Figura 1. Percentual de aquisições com FNDE da Região de Integração de Carajás (2011-2019).
Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados disponibilizados pelo FNDE (2022).

Figura 2. Dez municípios que mais adquiriram produtos da agricultura familiar no estado do Pará via 
FNDE (2011-2019).
Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados disponibilizados pelo FNDE (2022).
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Esse valor corresponde a 8,45% do total das aquisições. Mesmo que o Município de Marabá 
não tenha adquirido níveis satisfatórios de aquisição da agricultura familiar, apresentou-se 
como o sexto colocado dentre os municípios do estado que mais compraram da agricultura 
familiar. No acumulado destes anos, o município de Marabá realizou compras da Agricultura 
Familiar que somam o valor de R$ 9,9 milhões, frente aos R$ 33,8 milhões referente a outras 
aquisições com recursos dos FNDE. As compras totais da agricultura familiar correspondem 
a um percentual de 22,59%. E na média dos anos, o município realizou aquisição de 
R$ 1,1 milhões da agricultura familiar.

O município de Marabá está situado dentro da chamada “Região de Integração de Carajás” 
(Pará 2008). Tal região é composta por 12 municípios - Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande 
do Araguaia, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Eldorado dos Carajás, Marabá, Palestina do 
Pará, Parauapebas, Piçarra, São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia e São João do 
Araguaia). A região possui fortes atividades extrativas mineral. O próprio município de Marabá 
tem incorporado continuadamente a expansão da produção pecuária em grande parte de 
seu território, ainda que concentre a maior parte das rendas de exportação na produção de 
cobre. Dados básicos de exportação do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio 
e Serviços (MDIC), para todo o ano de 2022, mostram que quase 83% do valor exportado pelo 
município referiu-se à extração de cobre, ficando ainda em segundo lugar em valor exportado 
a produção de ferro fundido - 10,34%. Somente 4,4% do valor exportado pelo município ao 
longo do ano de 2022 foi oriundo das exportações de carne bovina (Pará, 2022).

A lógica de inserção produtiva da região, derivada da produção mineral e pecuária de grande 
porte, voltadas à exportação para outras regiões do país e para o resto do mundo, ofusca 
a dinâmica produtiva ligada à agricultura familiar. Municípios como Parauapebas e Canaã 
dos Carajás apresentam dependência da exportação mineral e da renda derivada desta 
cadeia de valor em montantes superiores ao que se verificou em Marabá. Estes dois últimos 
municípios, apresentaram respectivamente, também no ano de 2022, segundo o MDIC, valores 
totais exportados de US$ 7,02 bi e US$ 5,45 bi em minério de ferro, despontando em ambos 
os municípios como principal produto da mineração. Enquanto Marabá foi responsável, no 
mesmo ano, por exportar um valor total US$ 1,29 bi de minério de cobre. Outros produtos 
da extração mineral ocorrem nestes municípios e em outros da Região de Integração de 
Carajás (Pará, 2022).

É preciso destacar os aspectos da produção regional voltada às exportações para 
evidenciarmos o lugar periférico, em termos de determinação da dinâmica destes municípios, 
da produção da agricultura familiar nas aquisições via PNAE. Ao compararmos Marabá com 
os municípios que compõem a Região de Integração de Carajás, aquele se destaca como 
sendo o que mais adquiriu, em valores absolutos, produtos da agricultura familiar, seguido 
de Parauapebas (Figura 3).

Figura 3. Aquisições dos municípios da Região de Integração de Carajás (2011-2019).
Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados disponibilizados pelo FNDE (2022).
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Ainda referente a Região de Integração de Carajás, a região foi responsável por transferir 
para agricultura familiar, por meio das aquisições, mais de R$ 39,8 milhões entre os anos 
de 2013 e 2020. dentre os itens que circularam entre os municípios que compõem a Região 
de Integração de Carajás. O destaque fica para as polpas de frutas contendo 28,81% de 
participação entre os itens consumidos pelos municípios (Figura 4).

A venda de polpas de frutas, além da venda de frutas diversas para alimentação escolas, 
se apresenta como um vetor de agroindustrialização na região. Trata-se de um dentre 
vários modelos de comercialização que pode promover ordenamento territorial distinto do 
vínculo prioritário aos preços agrícolas do setor externo, especialmente quando aliada às 
cooperativas. Tanto a pecuária extensiva quanto a produção de culturas demandadas pelos 
mercados externos provocam tendência ao monocultivo, na medida que as frequentes 
oscilações dos preços operam como reguladoras em última instância da produção regional 
e do ordenamento territorial. O PNAE, caso expanda a demanda por produtos da agricultura 
familiar, pode viabilizar solução de inclusão produtiva sustentável, estabilizando os mercados 
e demandando produtos diversos, frente ao elevado nível de desmatamento da região de 
Carajás, conforme discutido em (Monteiro & Silva, 2021).

Dentre as principais cooperativas que atenderam os municípios da Região de Integração 
é importante observar um movimento de incorporação delas por uma Federação de 
Cooperativas da Agricultura Familiar do Sul do Pará, a Fecat. Tal movimentação, ocorrida em 
2003, buscou descentralizar a organização cooperada por municípios, antes centralizadas 
pela Cooperativa Camponesa do Araguaia Tocantins, criada em 1992 (Silva et al., 2021).

A Fecat, apesar de desempenhar papel de federação, direcionava também contratos de 
vendas, mas com dificuldades organizacionais. Daí a necessidade, para estas cooperativas, 
de se avançar numa nova institucionalidade de centralização dos contratos de vendas 
deste conjunto de cooperativas face a novas conjunturas econômicas e institucionais, 
operacionalizada por meio da criação da Central das Cooperativas de Produção Familiar 
da Região Amazônica - CUIA, fundada em 2018 (Silva et al., 2021). Outras cooperativas, fora 
desta proposição de centralização via CUIA também se destacam na venda via programas 
de compras institucionais na região.

Percebe-se que mesmo numa região em que a ação cooperativa é, de certa forma, ainda 
um desafio a se completar, essas ações objetivas de organização jurídica para inserção nos 
mercados aprimora a relação entre agricultores e suas organizações. Ainda assim, os dados da 
Tabela 1 mostram oscilações substanciais no grupo de cooperativas ofertantes de alimentos 
via PNAE. Cabe as próximas pesquisas apresentar resultados. Certamente teremos mais 
oscilações e reorganização dos fornecedores por conta da perspectiva atual de retomada 
dos investimentos em políticas públicas de compras institucionais.

Figura 4. Itens mais adquiridos pela região de integração de carajás (2013-2020).
Elaboração dos autores a partir dos dados disponibilizados pelo FNDE (2022).
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Especificamente quanto ao PNAE para a Região de Integração de Carajás, as informações da 
Tabela 1 apresentam uma concentração de agricultores não identificados. No ano de 2013 
não foi possível identificar município de origem e categoria dos fornecedores que receberam 
cerca de 3% do valor gasto com a agricultura familiar, em 2014 o percentual foi de 15% e, 
em 2019, de 21%. Isso inviabiliza uma análise mais rigorosa da realidade de fornecimento 
de alimentos da agricultura familiar via PNAE, além de produzir a hipótese de que alguns 
contratos possam estar desconsiderando condições legais de participação.

Além disso, os municípios não se limitaram a adquirir alimentos dentro dos seus territórios, 
realizando aquisições em outros municípios. A Tabela 2 apresenta uma relação de compra 
e venda, no qual a primeira coluna apresenta os municípios na condição de executor (que 
realizou aquisição) enquanto as demais colunas apresentam os municípios na condição de 
fornecedor. A última coluna apresenta quanto o município executor adquiriu de todos os 
municípios somados. A última linha apresenta o quanto os municípios venderam no total 
para os demais municípios. Ao tratarmos dos fornecedores e dos itens adquiridos podemos 
ter uma dimensão observando os dados, a agricultura familiar de Marabá não se limitou a 
fornecer itens para o município.

As vendas da agricultura familiar de Marabá entre 2013 e 2019 para outros municípios 
totalizaram R$ 871,1 mil (Figura 5). Do total vendido pelos agricultores de Marabá para o PNAE, 
7,1% foi vendido para fora do município de Marabá-PA e 92,9% foi vendido para a prefeitura 
de Marabá-PA. Dentre os itens que foram vendidos para os municípios para além de Marabá-
PA, o principal item se trata de polpas de frutas com mais de 56% de participação das vendas.

Tabela 1. Valor destinado aos fornecedores do PNAE para a Região de Integração de Carajás por categorias 
(2013-2019) (percentual em relação ao total).

Itens 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Assentado/a pelo PNRA 0,00 0,03 0,01 0,01 0,01 0,00 0,00

Associação da AF˜ 0,18 0,22 0,25 0,17 0,45 0,44 0,29

Beneficiário/a do PNCF´ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Cooperativa singular da AF 0,79 0,57 0,68 0,72 0,46 0,47 0,47

Demais agricultores familiares 0,00 0,03 0,00 0,01 0,01 0,01 0,00

Empreendimento Familiar Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,03

Não identificado˜ 0,03 0,15 0,06 0,08 0,07 0,08 0,21

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados disponibilizados pelo FNDE (2022).

Figura 5. Vendas da Agricultura familiar de Marabá para outros municípios (2018-2020).
Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados disponibilizados pelo FNDE (2022).
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Com relação às aquisições de Marabá e a quantidade de fornecedores de fora do município, 
dentro do período analisado, a prefeitura do município de Marabá realizou aquisições de 
alimentos da agricultura familiar de fora do próprio município para a alimentação escolar 
nos anos de 2018, 2019 e 2020. A origem das aquisições foram os municípios de Aurora do 
Pará, localizado a mais de 430 km do município, e Pacajá, localizado a mais de 286 km de 
Marabá. Além de duas aquisições cujo os municípios de origem não foram identificados. 
Apesar da relativa proximidade, ambos os municípios não compõem a Região de Integração 
de Carajás. Essas aquisições somadas ultrapassam o valor de R$ 2 milhões. Dentre os itens 
adquiridos de outros municípios o destaque fica para as frutas polpa e o chocolate que 
juntos têm mais de 80% de participação dos itens adquiridos pelo município.

Ao observarmos as entradas e saídas podemos observar que em 2018, Marabá adquiriu 
R$ 4,5 mil em abóbora de outros municípios, enquanto o município vendeu R$ 22,3 mil 
para Aurora do Pará. Em 2019 o município realizou uma aquisição em polpas de frutas de 
R$ 501,9 mil. Ao passo que vendeu para Eldorado dos Carajás e São Domingos do Araguaia 
o equivalente a R$ 212,1 mil em polpas de frutas. O ano de 2020 se apresenta como um 
período no qual Marabá não realizou vendas para outros municípios. A pandemia provocada 
pelo COVID-19 se destaca na conjuntura que resulta no desempenho das vendas naquele 
ano. Apenas realizou aquisições de itens como chocolate em pó e polpa de frutas de outros 
municípios que, somadas, totalizam R$ 485,8 mil.

A relação de Marabá com seus próprios fornecedores locais foi responsável por transferir 
para a agricultura familiar do município um valor de R$ 11,4 milhões entre os anos de 2013 
e 2020. O destaque fica para o ano de 2019 em que o município adquiriu o equivalente a 
R$ 2,2 milhões em produtos da agricultura familiar. Dentre os produtos mais consumidos 
pelo município da agricultura familiar local, se destacam as polpas de frutos com 
R$ 3,2 milhões (27,76%) em compras, seguido da melancia com R$ 2,2 milhões (19,09%) 
em aquisições. Outros produtos como banana e abacaxi tiveram significativa participação.

Referente a quantidade de fornecedores, é possível observar que Marabá manteve uma 
quantidade similar ao longo do tempo. Entretanto, em 2019, ano que o município mais 
realizou aquisições, esse número sobe para cinco fornecedores. Outro ponto a se notar pelo 
fato de que em 2020 o município obteve a maior quantidade de fornecedores dentre todos 
os anos. E em 2020 foi o segundo menor ano que Marabá adquiriu, em termos de valor, 
produtos da agricultura familiar. O valor de R$ 979,4 mil para aquele ano ficou atrás apenas 
de 2013, em que o município adquiriu R$ 834,1 mil em produtos da agricultura familiar. Tanto 
a pandemia da Covid-19 quanto a expansão recente das aquisições de produtos da agricultura 
familiar, especialmente por cooperativas, apresentam movimentos de distintos sinais de 
desenvolvimento da política no começo da pandemia, mas que, como hipótese, pode levar 
para os anos mais recentes e para períodos futuros um processo de consolidação da política 
no território do município e em seu entorno.

Considerações finais

O PNAE foi extensamente investigado, especialmente por estudos qualitativos, em várias 
regiões e municípios brasileiros. Nosso objetivo foi colaborar com esta rede de estudos, 
a fim de identificar, a partir da Região de Integração de Carajás, diagnósticos básicos de 
produção e da participação da agricultura familiar nas compras públicas específicas para 
alimentação escolar, vendas e distribuição das vendas por município, tipos de itens. Dentre as 
principais conclusões obtidas são em relação ao seu potencial de geração de renda, emprego 
e diversificação produtiva e redução da insegurança alimentar impulsionada pela demanda 
do programa. Ademais, é identificada também a capacidade em promover dinamização das 
economias locais, redução da pobreza, estímulo à permanência das famílias no campo - 
reduzindo o êxodo rural. Isso em função, em grande medida, da “compra garantida”, assinalada 
como um ponto forte da política, sendo ela capaz de aumentar a renda dos agricultores e 
de suas famílias.



Revista Brasileira de Avaliação, 12(2 spe), e123623, 2023 11/13

Programa Nacional de Alimentação Escolar na Região de Integração de Carajás

Além disso, o programa apresenta estímulo à organização dos agricultores familiares. A compra 
pública estaria impulsionando a organização dos agricultores e levando à cooperação e à 
reorganização das comunidades onde estão inseridos. Bem como, dentre os desdobramentos 
da política se inclui também como ganhos obtidos a partir da política o aumento da qualidade 
de vida, um fator de desenvolvimento social. Adicionalmente, estudos atrelam o programa à 
uma perspectiva de uso dos recursos naturais de longo prazo, por meio de processos mais 
sustentáveis de produção.

Tais resultados tendem a ampliar junto com o aumento das aquisições da agricultura familiar, 
aumento que pode ser observado tanto no Brasil, quanto no Pará, na Região de Integração do 
Carajás e em Marabá. No entanto, o estado apresenta percentuais de aquisições abaixo do 
identificado nas demais regiões do país. Isso mostra que, apesar do avanço nas aquisições, 
as limitações ficam evidentes. A literatura avalia que há “descaso” e “limitação” na execução 
do PNAE no estado do Pará e nos seus municípios. Há, desta forma, uma lacuna entre o 
potencial que as compras públicas de alimentos da agricultura familiar podem alcançar e o 
cenário vigente. Esta lacuna é explicada pela literatura pela ausência de políticas públicas que 
prestigiem as cadeias produtivas dos agricultores familiares auxiliando na comercialização 
e consumo dos seus alimentos. Há que compreender, entretanto que, mesmo no estado 
do Pará, existem diferenças substanciais na aquisição de alimentos via PNAE por regiões de 
integração e municípios.

O melhor desempenho de Marabá em relação às compras de agricultura familiar coloca o 
município entre os dez que mais adquiriram produtos da agricultura familiar no estado do 
Pará, em valores absolutos, e o que mais adquire entre os municípios da Região de Integração 
de Carajás, seguido de Parauapebas.

Ao detalhar a análise da oferta de alimentos dos agricultores de Marabá é importante destacar 
que apenas uma cooperativa vendeu para fora do município durante o período estudado. E, dos 
itens vendidos, 56% foram polpas de frutas, o que sinaliza que houve um mínimo processamento 
dos produtos vendidos. Bem como, em nenhum dos anos de 2013 a 2020, mais do que quatro 
cooperativas entregaram ao PNAE concomitantemente. Ainda que de baixa complexidade 
tecnológica, a venda de polpa de frutas se apresenta como elemento de produção agroindustrial 
sustentável na região. Por isso, é importante dar destaque à participação destas cooperativas, 
mesmo com oscilações percentuais relevantes ao longo dos anos.

Com relação às aquisições que a prefeitura de Marabá realizou de agricultores familiares de 
outros municípios, tais aquisições ocorreram nos anos de 2018, 2019 e 2020 de municípios 
com distâncias de 286km e 430km e que não compõem a Região de Integração de Carajás. 
O valor das aquisições ao longo do período de 2018 e 2020 ultrapassou os R$ 2 milhões de reais 
e se concentrou na aquisição de polpas de frutas. Avaliar a possibilidade de redirecionamento 
das compras para o município de Marabá-PA, municípios limítrofes ou mesmo inseridos na 
mesma região torna a política mais efetiva do ponto de vista das suas diretrizes.

Cabe destacar, finalmente, que mesmo partindo de um diagnóstico básico de compras de 
fornecedores dos próprios municípios, confrontada com as compras de fornecedores de 
outros municípios, é possível aprofundar limites contratuais e de uso de transportes para 
entrega de alimentos nas escolas da região. Isto também serve para o Brasil na medida em 
que permite elaborar não só os processos de compra e venda, mas seus fluxos territoriais. 
Pretende-se, inclusive, avançar o estudo a partir de uma análise georreferenciada.

Fonte de financiamento

O conteúdo deste artigo é parte de pesquisa financiada com recursos da Cátedra Itinerante 
“Inclusão Produtiva no Brasil Rural e Interiorano” desenvolvida pelo Núcleo Cebrap 
Sustentabilidade. UNIFESSPA - Processo 23479.022387/2022-58

Conflito de interesse

Não há
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